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RESUMO: A mudança climática (MC) é um desafio mundial de grandes 
proporções, que compromete vidas, economias e a integridade do ambiente 
de todas as nações. Mesmo assim, em nossa sociedade, há um alto grau de 
incompreensão da população sobre as MC e sobre as suas implicações, pre-
sentes e futuras. O enfrentamento da crise climática passa pela criação de 
novos hábitos e pela inserção do tema no cotidiano e na formação das novas 
gerações. Isso justifica a necessidade de incorporar a educação ambiental cli-
mática ao currículo formal da Educação Básica e de investimentos financeiros 
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no processo de elaboração de materiais didáticos sobre o tema, bem como na 
formação de professores, de forma continuada, para propiciar o desenvolvi-
mento educacional do País. Nesse sentido, este artigo tem por objetivo refletir 
sobre a inserção da temática mudança climática (MC) nos currículos escolares 
e sobre o papel da educação formal no enfrentamento à crise climática. Trata-
se de um estudo teórico, de natureza qualitativa.
Palavras-chave: Educação Ambiental. Formação de professores. Educação 
Climática. 

ABSTRACT: Climate change (CM) is a global challenge of great propor-
tions, which threatens lives, economies and the integrity of the environment 
of all nations. Even so, there is a high degree of misunderstanding among the 
population about CM and its present and future implications in our society. 
Confronting climate crisis involves creating new habits and inserting the topic 
into everyday life and education of new generations. This justifies the need to 
incorporate climate environmental education into the formal Basic Education 
curriculum and financial investments in the process of preparing teaching 
materials on the subject and in the ongoing of teacher training, to promote the 
educational development of the country. The aim of this article is to reflect on 
the inclusion of the theme climate change (CM) in school curricula and on 
the role of formal education in tackling the climate crisis. This is a theoretical 
study of a qualitative nature.
Keyworks: Environmental education. Teacher training. Climate Education.

problemáticas: as crises econômicas; as 
profundas desigualdades sociais; supercon-
sumo para uns e precariedade para a maioria; 
injustiça social, ambiental e climática.

De acordo com o sexto relatório do 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), os efeitos das MC serão 
sentidos por todas as sociedades, em maior 
ou menor grau, sendo minimizados em 
virtude das ações de mitigação e adaptação 
adotadas pelos governantes (IPCC, 2021). 
Mais da metade da população mundial vê 
a MC como uma emergência (Flynn et al., 
2021). Em décadas passadas, o assunto era 
exclusivo de especialistas e de tomadores de 
decisões governamentais. Porém, nos últimos 
anos, tem se tornado um tema de discussão 
em diferentes áreas da sociedade, assim como 

Introdução

A mudança do clima mostra-se como um 
dos desafios mais significativos e complexos 
da atualidade, tendo em vista as grandes 
ameaças aos sistemas naturais e humanos. Ela 
atua como um multiplicador de ameaças, au-
menta a intensidade e a frequência de eventos 
extremos, exacerbando as vulnerabilidades 
existentes e alterando a distribuição e o for-
necimento de recursos (Milanez; Fonseca, 
2011). Trata-se de um desafio mundial de 
grandes proporções, que compromete vidas, 
economias e a integridade do ambiente de 
todas as nações (Unesco, 2020). Os seus 
impactos se entrecruzam e agravam outras 
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tem recebido atenção da mídia, da política e 
das escolas (Çimer et al., 2011; Nobre; Reid; 
Veiga, 2012; Clayton et al., 2015; Barros; 
Pinheiro, 2017; Oliveira; De Souza, 2020; 
Thackeray et al., 2020). 

Pesquisas apontam que existe um alto 
grau de incompreensão da população sobre 
as alterações climáticas e demonstram que 
poucas pessoas percebem as implicações 
presentes e futuras desse fenômeno em suas 
vidas. Na educação, a discussão sobre o tema 
é considerada recente, no contexto brasileiro 
(Zezzo; Coltri, 2022; Tibola Da Rocha et al., 
2020). Em função disso, Tibola da Rocha et 
al. (2020) ressaltam a necessidade de  incor-
porar a educação em MC ao currículo formal 
da Educação Básica, além de investimentos 
no processo de elaboração de materiais didá-
ticos sobre o tema e a formação de profes-
sores, de forma continuada, para propiciar o 
desenvolvimento educacional do País.

O enfrentamento da crise climática passa 
pela criação de novos hábitos e pela inserção 
do tema no cotidiano e na formação das novas 
gerações; portanto, a educação desempenha 
papel fundamental nessa tarefa, fomentando a 
divulgação e o debate sobre dados científicos 
e informações verídicas. A Unesco (2020) 
reconhece que a educação é importante para 
alertar as pessoas sobre a gravidade e a ur-
gência da situação climática, auxiliando-as 
na ampliação dos seus conhecimentos sobre 
a temática. Ela também deve contribuir na 
capacitação da população para agir proativa-
mente, promovendo alterações (individuais e 
coletivas) em suas atitudes e comportamen-
tos, visando à mitigação dos impactos, além 
de instruí-las sobre como se adaptar à nova 
realidade. O Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (Unicef, 2023) também destaca a 
necessidade urgente de envolver crianças, 
adolescentes e jovens nas discussões e deci-
sões sobre o clima. 

Esse artigo tem por objetivo refletir sobre 
a inserção da MC nos currículos escolares e 

sobre o papel da educação formal no enfren-
tamento à crise climática.

Da origem das preocupações 
com a mudança climática aos 
dias atuais

Há registros de que a preocupação do ser 
humano com o problema da MC já tem mais 
de cinco séculos. Porém, as negociações e 
os acordos internacionais para combater a 
MC se iniciaram há 40 anos. A descoberta 
do “buraco da camada de ozônio”, em 1987, 
e a publicação do relatório da Comissão 
Brundtland, Nosso Futuro Comum - Comis-
são Mundial Sobre Ambiente e Desenvol-
vimento -, foram determinantes para que o 
tema começasse a receber maior interesse da 
comunidade global (Bodansky, 2001).  

Em 1988, por iniciativa da Organização 
Meteorológica Mundial (OMM) e do Progra-
ma das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA), foi estabelecido o Painel Inter-
governamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC), encarregado de preparar avaliações 
sobre aspectos da MC e seus impactos, com 
base em informações científicas disponíveis, 
e estabelecer as bases de medidas necessárias 
para conter essa mudança. E, na década de 
1990, com a emissão do primeiro relatório 
do IPCC, a sociedade global é alertada sobre 
as MC e seus impactos socioambientais (De 
Faria et al., 2021).

Porém, foi a Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC), aprovada durante a Conferência 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janei-
ro, em 1992, que reconheceu a necessidade 
de um esforço global para o enfrentamento às 
questões climáticas; intensifica-se a preocu-
pação com o tema e ocorre a sua inclusão nas 
agendas políticas internacionais. No âmbito 



40 PERSPECTIVA, Erechim. v. 48, n. 182, p. 37-50, 2024/ DOI: https://doi.org/10.31512/persp.v.48.n.182.2024.407.p.37-50

Fabíula Paula Warnava - Hueliton José Strogulski Magnante - Andrieli Sadovski Majewski - Laura Fragoso Alves de Carvalho - 
Évelin Giovana Ferreira Jarominek -  Francieli Alves da Silva - Sônia Beatris Balvedi Zakrzevski

da UNFCCC, a Conferência das Partes (COP) 
é o órgão supremo, que reúne, anualmente, 
os países Parte em conferências mundiais, 
com o objetivo de manter, regularmente, 
sob exame e tomar as decisões necessárias, 
a fim depromover a efetiva implementação 
da Convenção e de instrumentos jurídicos. A 
Convenção reconhece o papel da educação 
no que tange o enfrentamento à MC. 

Em 1997, durante a COP21 da UNFCCC, 
foi aprovado um dos mais importantes atos 
internacionais multilaterais sobre o Clima – o 
Protocolo de Kyoto -, primeiro tratado inter-
nacional a estabelecer metas, juridicamente 
vinculativas, para reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa (GEE). O Protocolo 
foi ratificado pelo Brasil, em 2002 e, em 
2009, foi instituída a Política Nacional sobre 
Mudança do Clima (PNMC), oficializando 
o compromisso voluntário do Brasil junto 
à UNFCCC de redução da emissão de GEE 
entre 36,1% e 38,9% das emissões projetadas 
até 2020. Com a PNMC ficaram definidas as 
estratégias e políticas relacionadas ao moni-
toramento e à implementação de estratégias 
de mitigação e adaptação à MC por meio do 
Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 2009).

O Protocolo de Kyoto foi substituído pelo 
Acordo de Paris, tratado internacional, juri-
dicamente vinculativo, em 2015, na COP21. 
Entrou em vigor em 2016 e estabelece metas 
de longo prazo para orientar as nações: redu-
zir, substancialmente, as emissões globais de 
GEE para limitar o aumento da temperatura 
global, neste século, a 2º Celsius, ao mesmo 
tempo em que busca limitar o aumento, ainda 
mais, a 1,5 grau; revisar os compromissos 
dos países a cada cinco anos; fornecer fi-
nanciamento aos países em desenvolvimento 
para mitigar a MC; fortalecer a resiliência e 
melhorar as habilidades de adaptação aos 
impactos climáticos. O Acordo de Paris fun-
ciona em um ciclo de cinco anos, por meio de 
ações climáticas cada vez mais ambiciosas, 
realizadas pelos países. Ou seja, a cada cinco 

anos, cada país deve apresentar um plano 
nacional de ação climática atualizado, co-
nhecido como Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs), sendo que cada NDC 
sucessivo deve refletir um grau de ambição 
cada vez maior em comparação com a versão 
anterior.

Além disso, a Agenda 2030, com seus 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), propõe, como ODS 13, a “ação con-
tra a mudança global do clima”, pontuando 
ações urgentes para atuar contra as alterações 
climáticas e seus efeitos adversos. Entre 
suas metas, estão: “Melhorar a educação, 
aumentar a conscientização e a capacidade 
humana e institucional sobre mitigação da 
mudança do clima, adaptação, redução de 
impacto e alerta precoce à mudança do clima” 
e “Promover mecanismos para a criação de 
capacidades para o planejamento relacionado 
à mudança do clima e à gestão eficaz, nos paí-
ses menos desenvolvidos, inclusive com foco 
em mulheres, jovens, comunidades locais e 
marginalizadas” (ONU, 2015).

Na Cop26, em 2021, realizada em Glas-
gow/Inglaterra, a função decisiva da educa-
ção climática, no âmbito da educação am-
biental, já era, internacionalmente, reconhe-
cida. A UNFCCC atribui responsabilidade às 
Partes da Convenção para realizar campanhas 
educativas e de conscientização pública sobre 
MC e para garantir a participação pública em 
programas e acesso a informações. Em 2010, 
foi lançado o “Programa de Educação sobre 
Mudanças Climáticas para o Desenvolvimento 
Sustentável”, buscando ajudar as pessoas a 
entender o impacto do aquecimento global, 
hoje, e aumentar a alfabetização climática 
entre os jovens (Unesco, 2010). Porém, no 
Brasil, era uma temática, ainda, incipiente, 
conforme afirmado por especialistas e por 
diversos relatórios. E um grupo de jovens 
brasileiros levou  à COP26 um manifesto, 
cobrando a educação climática como parte 
do programa de Educação Básica do Brasil. 
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Trata-se do Manifesto Jovens pela Educação 
Climática - Por uma Educação Climática no 
Ensino Básico Brasileiro.  

A Educação Climática nas 
políticas públicas brasileiras

É desafio global a mitigação dos efeitos 
da MC e a adaptação a elas. Para isso, é 
fundamental a inserção do tema no debate 
diário da sociedade. A educação é a princi-
pal fonte para ampliar a consciência pública 
sobre a MC (Lee et al., 2015); e o processo 
de comunicação científica das comunidades 
contribui para ampliar a consciência social 
e promover a participação nos processos de 
adaptação e mitigação dos impactos da MC 
(Liotti; Campos, 2021). 

A Política Nacional de Educação Am-
biental (PNEA), instituída em 1999, inicial-
mente, não fez referência à educação para 
a questão climática. Ela define a Educação 
Ambiental como processo no qual “[...] in-
divíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes 
e competências voltadas para a conservação 
do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e 
sua sustentabilidade”. De acordo com o art. 
2º, “a educação ambiental é um componente 
essencial e permanente da educação nacional, 
devendo estar presente, de forma articulada, 
em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, em caráter formal e não formal”. 
Ela “[...] será desenvolvida como uma prática 
educativa integrada, contínua e permanente 
em todos os níveis e modalidades do ensino 
formal” (Brasil, 1999).

A PNMC traz para a legislação brasileira o 
compromisso de “promoção da disseminação 
de informações, a educação, a capacitação e 
a conscientização pública sobre mudança do 
clima” (Brasil, 2009). Porém, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação 

Ambiental (DCNEA), aprovadas por meio da 
Resolução do MEC/CNE nº 2, de 15 de junho 
de 2012, têm como objetivo sistematizar o 
que está descrito na PNEA, refletir sobre a te-
mática e incluí-la nos projetos institucionais e 
pedagógicos dos estabelecimentos de ensino, 
orientar os cursos formativos de professores 
da Educação Básica e orientar os sistemas 
educativos (Brasil, 2012); entretanto, não 
dá a devida atenção às questões climáticas. 

No ano de 2017, a educação do Brasil 
foi normatizada pela Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC), que trouxe novos 
desafios à área, principalmente no que se 
refere ao tema transversal e interdisciplinar 
da MC, que precisa ser trabalhado de forma 
plural e fluida, com o objetivo de promover 
o protagonismo dos estudantes e abranger 
suas complexidades e incertezas (De Faria 
et al., 2021). Mas, infelizmente, a Base, que 
define as aprendizagens essenciais para toda a 
Educação Básica, pouco trata sobre o assunto. 
O tema MC é citado, apenas, três vezes na 
BNCC, de forma genérica e nada propositi-
vo, considerando que não estão previstas, de 
forma explícita, competências e habilidades 
a respeito do assunto. 

É importante ressaltar que, em 2022, por 
meio da Lei nº 14.393, de 4 de julho de 2022, 
foi acrescido o Art. 13-A à PNEA (Brasil, 
1999), determinando campanha anual, em 
um dos incisos do § 2º, por meio da qual 
seja promovido “debate sobre as mudanças 
climáticas e seus impactos nas cidades e no 
meio rural, com a participação dos Poderes 
Legislativos estaduais, distrital e municipais” 
(Brasil, 2022).

Ao considerar a importância de Educação 
Ambiental voltada à questão climática, tendo 
presente que as DCNEA apenas tangenciam a 
educação climática, não havendo uma regula-
mentação para formalizar a educação em MC, 
entende-se que é necessária uma atualização 
das DCNEA, ou a formulação de uma política 
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pública para a educação climática. A MC é 
um tema urgente/emergencial, que escolas e 
professores, olhando para a sua comunidade, 
devem trabalhar, para informar e motivar as 
pessoas a se tornarem cidadãos ativos no seu 
enfrentamento.

Educação Climática nas escolas

As vastas consequências globais da MC 
exigem que a educação inclua um forte com-
ponente de educação climática, pois não há 
solução sem educação. Segundo a Unesco 
(2021), a educação climática é fundamental 
para ajudar a mitigar a MC, sendo que ela 
“[...] encoraja a modificar atitudes e compor-
tamentos e ajuda na adaptação às tendências 
vinculadas a mudanças climáticas”. Também, 
a relevância da alfabetização sobre clima e 
MC é pontuada por formuladores de políticas 
educacionais, em âmbito nacional e interna-
cional (Otto et al. 2019). 

Porém, mesmo com o reconhecimento 
da importância de trabalhar essa temática no 
contexto escolar, os sistemas de educação não 
lidam, atualmente, com a gravidade da crise 
climática. Um estudo das Nações Unidas, 
baseado em cem países diferentes, mostrou 
que pouco mais da metade dos currículos 
escolares, em nível mundial, menciona a MC 
e, mesmo quando o fazem, é de modo super-
ficial (Unesco, 2021). Outros estudos também 
constatam que a compreensão do público em 
geral sobre o tema é rasa e, muitas vezes, 
distorcida, o que acarreta diversos problemas 
voltados ao enfrentamento da mudança do 
clima (Busch et al., 2019; Da Rosa, 2021). 

Os conhecimentos e habilidades para sa-
ber como responder à MC, por intermédio do 
pensamento crítico e do desenvolvimento de 
abordagens sistêmicas, permitem a identifica-
ção de inter-relações de questões-problema, 
sendo parte fundamental da alfabetização 
climática (Burandt; Barth, 2010). As escolas 

têm um papel central a desempenhar, ajudan-
do os estudantes na compreensão das causas 
da MC, para que possam tomar decisões 
informadas e medidas apropriadas. Soma-se 
a isso a aquisição de habilidades e valores, 
necessários para participar na transição rumo 
a economias e estilos de vida mais verdes e 
sustentáveis, promovendo sociedades resi-
lientes ao clima (Unesco, 2021). Ou seja, 
cabe à educação climática contribuir para a 
compreensão sobre o sistema climático da 
Terra, avaliar informações cientificamente 
credíveis sobre o clima, comunicar sobre 
o clima e a MC, de forma significativa, e 
contribuiu para que as pessoas sejam capazes 
de tomar decisões informadas e responsá-
veis sobre ações que podem afetar o clima. 
Inclusive, o Banco Mundial reconhece que 
a integração da educação climática mudará 
mentalidades e comportamentos sobre o 
clima - não apenas para os estudantes, mas 
também para seus pais, comunidades e gover-
nos. Ou seja, a educação climática ajudará a 
fomentar melhor preparação e resiliência aos 
eventos climáticos entre toda a população 
(The World Bank, 2022).

Considera-se importante que a educação 
climática não sobrecarregue as crianças e 
jovens com fatos climáticos assustadores, 
que fazem com que fiquem com uma certa 
(des) esperança em relação à vida em nosso 
Planeta. Na escola, os jovens devem aprender 
sobre o impacto do aquecimento global e sobre 
como se adaptar à MC - conhecer os fatos ajuda 
a eliminar o medo de uma questão que, frequen-
temente, é colorida por desgraça e melancolia 
na arena pública. A educação deve capacitar 
todas as pessoas, mas, especialmente, motivar 
os jovens a agir junto com suas comunidades. 
Nessa tarefa, é importante utilizar as aborda-
gens de aprendizagem participativa, além de 
levar o aprendizado para fora da sala de aula 
e para dentro da comunidade.

Validam-se as sugestões de Liotti e 
Campos (2021, p. 33-34), de possibilidades 
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de ações a serem desenvolvida no espaço 
escolar:

1. A incorporação do debate de temas 
complexos e controversos no processo 
educativo, como um meio de revelar que 
a Ciência não é neutra, mas sim um cami-
nho de reorganização, de experiência e de 
produção de conhecimento que requer a 
união de diferentes áreas do conhecimento 
para a sua compreensão.

2. O entendimento de que nenhuma caracte-
rística do Planeta pode ser estudada como 
resultado de causalidade única (relação 
causa-efeito), mas sim como integração 
de todos os processos terrestres que 
constituem a base para o entendimento 
de sua dinâmica e, por conseguinte, para 
a realização de previsões a seu respeito.

3. A promoção da formação dos professores 
para instrumentalizá-los com conheci-
mentos científicos suficientes sobre as 
mudanças climáticas, de forma que eles 
possam orientar, mais satisfatoriamente a 
aprendizagem dos estudantes, superando 
a ausência de cientificidade dos textos dos 
livros didáticos.

4. O incentivo ao diálogo entre a sociedade 
civil, os cientistas e os governantes para 
que juntos possam construir uma socieda-
de alternativa que suporte a demanda do 
crescimento econômico e populacional 
do séc. XXI.

São muitos os caminhos que podem ser 
percorridos para uma educação ambiental 
climática. Defende-se uma educação crítica 
e emancipatória, na linha da corresponsabi-
lidade e da justiça socioambiental. 

Mudança Climática nos livros 
didáticos

Apesar dos avanços tecnológicos e das 
novas formas de aprender, o livro didático 

continua sendo o principal recurso utiliza-
do diretamente pelos estudantes, ou pelos 
professores no planejamento de suas aulas. 
Em muitas escolas brasileiras, eles são os 
principais (e talvez os únicos) materiais pe-
dagógicos disponíveis. Seu uso é defendido 
pelas famílias, professores, estudantes, jun-
tamente com os governos e editoras (Liotti; 
Serantes-Pazos, 2020).

O livro didático materializa o que uma 
sociedade – ou parte dela – considera valioso 
transmitir às gerações mais novas. Organiza 
os conteúdos curriculares, articulando as 
tensões e negociações entre os campos da 
ciência de referência e os objetivos do en-
sino escolar (Liotti; Serantes-Pazos, 2018). 
Porém, este mediador curricular não é neutro 
e, muitas vezes, é um instrumento de legiti-
mação de conteúdos que não são científicos 
(Serantes-Pazos; Liotti, 2020), incluindo 
saberes sobre a MC. 

Para Liotti e Serantes-Pazos (2018), o 
livro didático pode disseminar conhecimen-
tos e conceitos sobre MC, que auxiliarão o 
professor na formação de sujeitos, com novas 
concepções de sociedade, mundo, homem e 
natureza. Assim, prepara o aluno para en-
frentar uma crise socioambiental climática 
já estabelecida. E acrescenta que refletir 
sobre esse conteúdo, nos livros didáticos, é 
pensar no ensino de ciências, na atualidade, 
e sua importância na formação desses jovens 
que, geralmente, encontram na escolarização 
básica a única oportunidade de acessar co-
nhecimentos científicos.

Ansari e Landin (2022), ao analisar li-
vros introdutórios de biologia para o Ensino 
Superior, utilizadas na década de 1970 até 
os dias atuais, nos Estados Unidos, contatou 
que houve um crescente aumento do espaço 
dedicado ao tema MC, da década de 1970 
aos anos 2000. Porém, a partir deste período, 
houve uma queda, sendo que 3 a cada 1000 
páginas discutem a MC, nos materiais atuais. 
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O estudo revela que: apesar do agravamento 
do cenário climático, os livros têm dedicado 
cada vez menos espaço para o assunto; apesar 
da comunidade científica ter produzido cada 
vez mais estudos sobre as mudanças climáti-
cas, as descobertas mais recentes não chegam 
aos estudantes – em muitos casos, o conteúdo 
dos livros está mais de 10 anos ultrapassado 
em relação à sua data de publicação. As 
autoras apontam que o estudo se concentrou 
nos livros americanos, porém, em função 
da globalização, as editoras oferecem seus 
produtos para diversos países e em dezenas 
de idiomas, idênticos em conteúdo.

Liotti e Serantes-Pazos (2018) analisa-
ram os livros didáticos de química, física, 
biologia e geografia do Ensino Médio, pre-
sentes no Plano Nacional do Livro Didático 
(PNLD), do triênio 2015-2017, utilizados 
pelas escolas públicas de Curitiba e cons-
tataram que os materiais apresentam uma 
abordagem secundária e reducionista sobre 
o tema, simplificando, ou ignorando, os 
avanços científicos. Apresentam uma ten-
dência conteudista-disciplinar, sem enfoque 
interdisciplinar, ou contextualizado, sobre 
a MC, conforme previsto pela política de 
Educação Ambiental. Também, não abordam, 
por exemplo, a complexidade dos fatores 
astronômicos, geofísicos e atmosféricos que 
envolvem o fenômeno; não propõem a refle-
xão sobre as consequências sociais da MC, 
ou fazem propostas realistas de prevenção e 
enfrentamento.

Rumenos, Silva e Cavalari (2017) ana-
lisaram os significados atribuídos ao tema 
MC em 19 coleções de livros didáticos de 
Ciências do Ensino Fundamental II, indica-
dos pelo PNLD 2014. Constataram que as 
coleções apresentam considerações sobre o 
tema, sendo que parte destas estão baseadas 
em informações atuais, retiradas de textos de 
divulgação científica. Porém, ressaltam que 
os livros analisados não abordam esse tema 
com base em controvérsias e/ou complexi-

dades. Toledo e Ferreira (2017), ao analisar 
como o aquecimento global é tratado nos 
livros didáticos de Química, aprovados no 
PNLEM 2008 e PNLD 2012, verificaram 
que o tom catastrófico está presente tanto na 
forma textual quanto imagética, colaborando 
para que seja tênue a linha entre a notícia 
estereotipada proposital e aquela advinda 
do desconhecimento. Acrescentam que a 
abordagem apresentada está na contramão 
das políticas públicas de educação, pois, ao 
omitir o caráter controverso, apresentando 
uma visão única, usurpa do estudante a 
oportunidade de desenvolver sua criticida-
de, o que poderia ser favorecido por meio 
dos princípios básicos da filosofia científica, 
fundamentando o significado de ciência ao 
enfatizar a impossibilidade de chegar a uma 
verdade absoluta.

Raimundi (2022), em seu trabalho de 
conclusão de Curso de Pedagogia, analisou 
coleções de livros didáticos de Ciências, 
adotadas pelas escolas públicas no Norte do 
RS, para o Ensino Fundamental I, e constatou 
que livros didáticos adotados não tratam, di-
retamente, sobre a MC, mas abordam temas 
que influenciam o fenômeno: desmatamento, 
queimadas e a poluição atmosférica; fontes de 
energia e poluição atmosférica, entre outros. 
Os livros utilizam diferentes recursos para 
auxiliar na elaboração de conceitos, como: 
fotografia; ilustração; gráfico; tabela, quadro 
e esquema, possibilitando um maior enten-
dimento do conteúdo. Porém, ao tratar sobre 
os temas que permeiam a questão climática, 
os livros de Ciências, destinados às crianças, 
abordam a temática de forma deficitária; 
não contemplam a interdisciplinaridade que 
o tema requer e não aproximam o tema da 
realidade de vida dos estudantes. 

Liotti e Serantes-Pazos (2018) recomen-
dam a importância de os livros didáticos 
serem elaborados por meio de uma aborda-
gem de conceitos científicos consistentes e 
articulados com o cotidiano dos estudantes. 
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Um material contextualizado promove uma 
percepção mais acurada e atuação crítica do 
estudante junto à sociedade ou sua comuni-
dade em relação à temática da MC. Liotti e 
Serantes-Pazos (2021) ajudam a refletir que 
a abordagem sobre o tema não ficará desa-
tualizada se os educadores souberem utilizar 
a informação publicada nos livros, de uma 
forma contextualizada e apoiada no saber 
científico. E acrescentam que não é papel do 
livro didático apontar se o ser humano é, ou 
não, responsável pelo clima ou, ainda, dis-
cutir a veracidade das previsões científicas, 
posicionando-se contra, ou a favor. Mas é seu 
papel apresentar a complexidade da temática 
e contribuir para a construção de uma visão 
crítica e reflexiva sobre o fenômeno climá-
tico. É importante ressaltar que esforços 
poderiam ser feitos para desenvolver outros 
tipos de materiais didáticos e promover pro-
cessos de formação de professores, focados 
na compreensão e no enfrentamento da MC.

Importância da formação de 
professores

Pesquisas realizadas em diferentes con-
textos denunciam a falta de conhecimento, 
equívocos e dificuldades de diferentes 
públicos, incluindo os professores, no que 
concerne à compreensão das questões cli-
máticas (Monroe et al., 2019; Busch et al.; 
2019, Tibola Da Rocha et al.,2020; Da Rosa, 
2021). Uma das principais dificuldades é a 
(des) informação, ou seja, há lacunas e erros 
conceituais (informações desatualizadas, fake 
news) no conhecimento dos docentes sobre 
a ciência do clima, o que prejudica o desen-
volvimento do tema, nas escolas.

No cenário brasileiro, há carência de 
estudos sobre formação de professores em 
MC (Zezzo; Coltri, 2022). Em nível global, 
as pesquisas constatam que os professores 
possuem dificuldades em trabalhar o assunto 

e desenvolver abordagens metodológicas so-
bre a MC, de forma interdisciplinar, coerentes 
com a complexidade do tema (Monroe et al., 
2019).  E, para a inclusão efetiva da temática 
nos currículos escolares, é importante que os 
processos de formação inicial e continuada 
de professores incluam o tema como objeto 
de aprendizagem. Monroe et al. (2019) aju-
dam a pensar que os educadores carecem 
de novas habilidades para que possam con-
templar a alfabetização em MC, sendo estas 
necessárias para que, na prática, possam, 
efetivamente, instruir os demais nessa temá-
tica. Segundo Selby e Kagawam (2014), os 
professores precisam entender os complexos 
determinantes da MC e como ensinar sobre 
eles, bem como seus efeitos na cultura, na 
segurança, no bem-estar e nas perspectivas 
de desenvolvimento. A MC é um problema 
de natureza global e as suas causas não são, 
estritamente, biológicas, mas revelam dimen-
sões políticas, econômicas, institucionais, 
sociais e culturais. Portanto, a compreensão 
do fenômeno requer a interação entre disci-
plinas, superando a compartimentação cien-
tífica, o que pressupõe o desenvolvimento 
de metodologias interativas, fortalecendo 
conteúdos e conhecimentos baseados em va-
lores e práticas sustentáveis, indispensáveis 
para estimular o interesse, o engajamento e 
a responsabilização. Uma abordagem crítica 
e emancipatória poderá contribuir para que 
os docentes tenham mais conhecimentos e 
segurança para trabalhar a MC, de forma 
interdisciplinar e transversal, sem cair num 
ponto de vista catastrofista de imobilismo 
ou, por outro lado, numa visão simplista a 
respeito de uma questão tão importante e 
crucial à sociedade contemporânea. 

Para promover essa mudança, é preciso 
redirecionar a formação de professores, na 
Educação Superior, para formar cidadãos 
capazes de tomar decisões responsáveis e 
agir de forma sustentável.  É necessário ca-
pacitar os estudantes universitários, futuros 
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docentes e, também, os docentes, que já 
estão em atuação, a participar, individual e 
coletivamente, na superação desse problema 
socioambiental, de caráter local e global, o 
que, outrossim, tem um efeito multiplicador 
para a sociedade em seu desenvolvimento 
profissional posterior. A proposta assenta 
numa metodologia holística e participativa, 
promovendo o desenvolvimento de compe-
tências sustentáveis, participação, processa-
mento de informação, pensamento crítico e 
tomada de decisão autônoma e informada. 
Sintetizando, a formação inicial e continuada 
de professores tem o dever de contribuir para 
que os docentes compreendam a complexi-
dade da crise climática e os desafie a ter uma 
atitude mais reflexiva e atuante, ou seja, mais 
responsável, cuidadosa e engajada para o seu 
enfrentamento.

É importante, também, examinar, cuida-
dosamente, o papel do professor universitário 
no processo da educação em MC, uma vez 
que esse profissional precisa estar capacitado 
para abordar um tema abstrato, complexo e 
que exige saberes de diferentes áreas. 

A Unesco oferece, desde o ano de 2014, 
um curso de formação continuada para pro-
fessores, denominado “Mudanças climáticas 
na sala de aula”. O curso on-line acolhe pro-
fessores de diversas áreas do conhecimento, 
do Ensino Fundamental II e Ensino Médio, 
buscando contribuir para a inclusão da temá-
tica no currículo escolar. 

Considerações finais

Por se tratar de um problema humanitário, 
a MC não deve se fazer presente, apenas, 
no ambiente escolar, mas, sim, no dia a dia 

de todos, para que, dessa forma, ações de 
enfrentamento sejam pensadas e colocadas 
em prática, com o intuito de minimizar os 
danos causados ao Planeta Terra e aos seres 
humanos. Nesse sentido, é importante refletir 
sobre como educar, motivar e mobilizar as 
pessoas, em geral, para o enfrentamento da 
crise climática. 

Nesse contexto, ampliar a conscientiza-
ção da população sobre a MC pode ajudar 
no desenvolvimento de ações, por meio de 
uma comunidade proativa e mais resiliente, 
tendo em vista o importante papel desenvol-
vido pelos cidadãos na tomada de decisões. 
E, por isso, é necessária a colaboração entre 
os setores de educação e meio ambiente 
para integrar, com êxito, a MC na educação 
formal, em todos os níveis de escolaridade 
e, também, na educação não-formal. Os 
meios de comunicação brasileiros podem 
contribuir nesse processo, comprometendo-
se com a educação e com a divulgação sobre 
as mudanças climáticas, formando uma rede, 
para atingir, diariamente, a população, além 
de educar, motivar e ativar a população, em 
geral, com informações úteis.

Também, não se pode ignorar que a crise 
climática afeta, negativamente, o acesso à 
educação e à aprendizagem, principalmente 
de estudantes mais pobres. Eventos climáti-
cos extremos, mais frequentes e graves, com-
prometem a escolarização, a aprendizagem e 
o bem-estar. Os investimentos em educação 
podem desempenhar um papel importante na 
construção de resiliência climática, no avan-
ço da mitigação climática e na adaptação. A 
educação sobre MC oportuniza aos jovens 
maior conscientização sobre os riscos climá-
ticos e mais acesso a ferramentas e soluções 
para lidar com esses riscos e gerenciar os 
eventos relacionados. 
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